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APRESENTACAO

Prezado leitor, saudacgéo.

Apresentamos a obra “Filosofia: Ciéncia, légica e linguagem”, organizada em
4 capitulos tedricos que trazem ricas reflexdes para o campo das Ciéncias Humanas e
Sociais Aplicadas. No primeiro capitulo o autor, investiga modos de saida da moral através
das formas juridicas, dado que a moral, pelo menos segundo a perspectiva mainstream,
sobretudo em Kant, atuaria como um validador externo da justica da lei e que o direito, ao
mesmo tempo, internaliza. No segundo capitulo, o autor traz uma reflexdo sobre o Incesto
em Angola na vertente filoséfica, com vista e proporciona medidas para a redugéo da sua
pratica nas familias angolanas. No Capitulo terceiro, o autor discute as complexidades do
debate brasileiro sobre ética em pesquisa, especialmente a partir da década de 1990. E no
quarto e Ultimo capitulo, o autor trabalha o conceito de violéncia através das contribuigbes
de René Girard e outros teoricos. Portanto, temos uma obra ancorada nos liames de
palavras-chave, como: antropologia social, contrato, desejo, direito, ética, filosofia, forca,
incesto, Kant, literatura, moral, René Girard e violéncia. Todo esse aparato, pode colaborar
nos processos formativos de areas do conhecimento. Com isso, desejamos a todos uma
excelente leitura e boas reflexdes.

Marcelo Maximo Purificagédo
Elisangela Maura Catarino
César Costa Vitorino
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CAPITULO 3

A PESQUISA CIENTIFICA ENVOLVENDO HUMANOS
E EVOLUCAO DOS PADROES ETICOS ADOTADOS

Data de aceite: 01/08/2022

Cicero Carlos Mendes

Graduado e Pés-Graduado em Filosofia,

pelo ISES (Instituto Superior de Educagéo

de Salgueiro), exerce o trabalho de professor
desde 2004. Estudante do curso de
Biomedicina pela UNINASSAU, cursando o
primeiro periodo em 2022.1. Ingressou no
Mestrado em Ciéncias da Educacéo pela
World University Ecumenical — WUE da Flérida
- Miami/EUA, no final de 2021. Atualmente,
professor de Filosofia na EREM Solidbnio Leite,
Municipio de Serra Talhada - PE
http:/lattes.cnpq.br/2777991435181381

RESUMO: Este artigo tem como objetivo discutir
as complexidades do debate brasileiro sobre
ética em pesquisa, especialmente a partir da
década de 1990. Para tanto, inicia com uma
breve introducdo ao contexto da bioética
contemporanea e como suas nhormas e principios
fornecem conteudo e forma para abordagens
de pesquisa. Em seguida, detalha a histéria
da Comissdo Nacional de Etica em Pesquisa
(CNE) e a evolugao dos padrdes éticos adotados
pela Comissdo Nacional de Etica em Pesquisa
(Conep), bem como as mudancgas posteriores
ocorridas ap6s a criagdo da Comissao Nacional
de Etica em Pesquisa (Conep). A analise se
baseia em provas documentais fornecidas
por documentos oficiais da CEPAL (6rgéo
coordenador da CNE).
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ABSTRACT: This article aims to discuss the
complexities of the Brazilian debate on research
ethics, especially since the 1990s. To this end,
it begins with a brief introduction to the context
of contemporary bioethics and how its norms
and principles provide content and form for
approaches to research. It then details the history
of the National Research Ethics Commission
(CNE) and the evolution of the ethical standards
adopted by the National Research Ethics
Commission (Conep), as well as the subsequent
changes that occurred after the creation of the
National Research Ethics Commission (Conep).
The analysis is based on documentary evidence
provided by official ECLAC documents (the
coordinating body of the CNE).
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11 INTRODUGAO

As atrocidades cometidas durante

a Segunda Guerra Mundial forgaram o
desenvolvimento da ética para a pesquisa
humana. Desde Nuremberg, varias normas
e resolucdes foram desenvolvidas em todo
0o mundo para essas praticas. No Brasil, a
Resolugcéao 466/2012 do Conselho Nacional de
Saude estabelece as bases éticas e cientificas
para tais pesquisas. Segundo a Fundacéo
Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), deve-se reconhecer
a importancia da liberdade de pesquisa
cientifica e os beneficios do progresso cientifico
e tecnologico; ao mesmo tempo, € preciso

ressaltar que essa pesquisa e seu posterior
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desenvolvimento séo éticos e respeitam a dignidade humana, direitos humanos e liberdade
bésica.

A pesquisa ética requer respeito a dignidade e autonomia dos participantes da
pesquisa, reconhecimento de sua vulnerabilidade e garantia de sua vontade de contribuir e
continuar ou néo a participar da pesquisa por meio de expressao clara, livre e informada; um
equilibrio de interesses, individuais ou coletivos, compromete-se a maximizar os interesses
e minimizar 0s perigos e riscos, e garantir que 0s perigos previsiveis sejam evitados; deve
ser socialmente relevante, garantindo igual consideragé@o dos interesses envolvidos, sem
comprometer sua humanidade social no sentido doutrinario; por fim, requer a aprovacéo
prévia do Comité de Etica em Pesquisa (CEP).

21 BIOETICA NO BRASIL

O tema da ética referida a pesquisa qualitativa em saude no Brasil tem sido
amplamente debatido por pesquisadores de diferentes areas das Ciéncias Humanas e das
Ciéncias da Saude nas ultimas décadas. Nao por acaso, observa-se intensificacdo deste
debate a partir da implementagdo da Resolugdo n° 196/96, do Ministério da Saude, na
medida em esta estabeleceu conceitos e procedimentos para a pesquisa envolvendo seres
humanos no Brasil, aperfeicoando um processo que vinha se desenrolando lentamente no
sentido da regulamentacéo da pesquisa e do envolvimento de sujeitos em estudos.

Goldin (2006) resgata a histéria da bioética e da pesquisa brasileira e descreve
alguns dos marcos que a compuseram. Segundo os autores, houve muita discusséo sobre
questdes de salde na década de 1980. No contexto da redemocratizacdo do Estado, o
debate sobre os direitos individuais e sociais se aprofundou, e surgiu o Sistema Unico
e Descentralizado de Saude (SUDS), cujo “controle social” & elemento fundamental do
Estado, construgcdo e salde municipal. Em 1986, a Sociedade Brasileira de Medicina
Tropical e a Associacdo Brasileira de Antropologia apresentaram um documento para
garantir a especificidade da comunidade de consultoria e pesquisa. Chamado de “Cédigo
Comunitario de Direitos a Saude”, ele reconhece em seu preambulo que os censos sédo
frequentemente realizados em paises em desenvolvimento, onde os direitos dos cidadaos
ndo séo garantidos.

Esse documento parece ser o primeiro a prever a criagdo de cédigos e comités de
ética de pesquisa no Brasil, como se pode ver a seguir:

Art. 9 - Todo o conhecimento derivado da investigacéo deve ser encaminhado
as autoridades de saude competentes, desta forma os resultados serdo
utilizados por todos. Para que os direitos de saude das comunidades sejam
observados: 1 - Eles devem ser incorporados no Cédigo de Etica Médica
do Brasil. No futuro este Coédigo podera ser capaz de legislar as praticas
médicas relativas &s comunidades; 2 - Comités de Etica deverao ser criados
nas escolas médicas, hospitais e institutos de pesquisas governamentais e
privados; 3 - Comités de Etica deverao ser criados nas agéncias brasileiras
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de fomento e financiamento a pesquisa, tais como o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico (CNPq), Financiadora de Estudos e
Projetos (FINEP) e Fundacéao de Amparo a Pesquisa do Estado de S&o Paulo
(FAPESP), etc. (CODE OF COMMUNITY HEALTH RIGTHS, 1986).

Dois anos depois, a primeira revisdo da recém-criada Comissdo Nacional de
Saneamento (CNS) - Resolugdo 01/88 - propds as normas para pesquisa em saude, a
criacéo de comités de ética obrigatérios em instituicdes de pesquisa na area da saude e
0 uso do consentimento informado, isso deve se aplicar a “estudos com risco minimo ou
maior que o minimo”. (Goldin, 2006, p. 22). Investigagbes com risco “abaixo do minimo”
estardo dispensadas de aplica-lo.

No entanto, Goldin ressaltou que a implementacéo da resolugédo 1/88 néo teve o
impacto esperado. Em 1995, tensdes entre setores industriais relacionados a saude e
dificuldades na implementacdo de normas com universidades e institutos de pesquisa
levaram o CNS a formar um grupo de trabalho para discutir as realidades de pesquisa
no Brasil e propor novas solugdes. O grupo, formado por membros de diversos 6rgaos
governamentais e ndo governamentais, desenvolveu um regulamento, e uma das principais
mudancas foi ampliar seu escopo para todas as pesquisas envolvendo seres humanos, ndo
apenas pesquisas em saude. Ao final do processo, foi promulgada a Resolugéo 196/96,
que definiu a criacdo de um Comité de Etica em Pesquisa (CEP), Consentimento Informado
e Comité de Etica em Pesquisa (CONEP) no ambito do CNS. Foi revogada em 2012 pela
Resolugéo 466, que entrou em vigor em julho de 2013.

A Resolugdo n° 196/96, conforme descrito no seu predmbulo, incorpora os
referenciais béasicos da bioética: autonomia, ndo maleficéncia, beneficéncia, justica e por
iSSO mesmo, nos anos subsequentes, popularizou-se tanto por conta de seus consensos,
como de seus dissensos. Consensos que se referem a necessidade e importancia de uma
regulamentacéo sobre pesquisas que, fundamentada em documentos como o Codigo de
Nuremberg, a Declaragéo dos Direitos do Homem e a Declaracdo de Helsinque, entre
outros, veio oportunamente tentar impedir abusos de experimentos em seres humanos.
Sobre os dissensos, encontramos as teorias bioéticas criticas - como, por exemplo,
a bioética de orientagdo feminista - que, segundo Diniz e Guilhem citando Susan Wolf,
referem-se a uma indisposi¢cao com relagéo a principios ideoldgicos da bioética:

(1) A preferéncia por regras e principios abstratos que desconsideram as
diferencas individuais e contextuais; (2) Preferéncia pelo individualismo
liberal que obscurece a importancia dos grupos; (3) Preferéncia por espacos
institucionais de aplicagéo pratica, tais como governo, escolas de medicina
ou hospitais; (4) Preferéncia pelo isolamento frente as teorias criticas da poés-
modernidade (DINIZ; GUILHEM, 2000, p. 233).

Segundo Diniz (2010), a Resolugéo n° 196 do Ministério da Saude (BRASIL, 1996)
mostra uma dupla inspiragdo: de um lado, uma influéncia utilitarista (fundamentalmente,

manifestada na importancia da configuragdo dos “riscos e beneficios” e da nogéo de
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“vulnerabilidade” como marcos orientadores da avaliacdo dos procedimentos éticos); e de
outro, uma influéncia liberal (explicita na importéncia da prote¢do aos direitos humanos e
das nocodes de sigilo, anonimato e autonomia dos sujeitos investigados). Salienta-se que a
posterior Resolugdo CNS n° 466 (BRASIL, 2012a) mantém tais influéncias, incorporando
ao trabalho de regulacdo o controle do trabalho dos préprios CEPs e detalhando as
atribui¢des, deveres e responsabilidades dos participantes das pesquisas e de seus agentes
fiscalizadores. Entre outras definicbes regulamentadoras, esta presente na Resolugéo n°
466/12 a conceituagao e orientacédo de procedimentos do processo do consentimento livre
e esclarecido, dos riscos e beneficios das pesquisas, do protocolo de pesquisa e do proprio
sistema CEP/CONEP e suas atribuicbes e competéncias.

No processo de regulamentacédo da ética em pesquisa no Brasil, ainda € marcante
a criagao da Plataforma Brasil (2012b). Neste aspecto, vale a pena considerar a descricdo
dos objetivos de tal plataforma:

A Plataforma Brasil € uma base nacional e unificada de registros de pesquisas
envolvendo seres humanos para todo o sistema CEP/CONEP. Ela permite que
as pesquisas sejam acompanhadas em seus diferentes estagios - desde sua
submissao até a aprovagéo final pelo CEP e pela CONEP, quando necessario
- possibilitando inclusive o acompanhamento da fase de campo, o envio de
relatérios parciais e dos relatérios finais das pesquisas (quando concluidas).
[...] O sistema permite, ainda, a apresentacdo de documentos também em
meio digital, propiciando ainda a sociedade 0 acesso aos dados publicos de
todas as pesquisas aprovadas. Pela Internet é possivel a todos os envolvidos
0 acesso, por meio de um ambiente compartilhado, as informacfes em
conjunto, diminuindo de forma significativa o tempo de tramite dos projetos
em todo o sistema CEP/CONEP (BRASIL, 2012b).

O trecho acima evidencia a unificagdo nacional dos registros de pesquisa, o
acompanhamento, pelos CEPs e CONEP, de todo o processo de pesquisa e 0 acesso,
a sociedade, aos dados publicos das pesquisas aprovadas. O investimento nos valores
da transparéncia, controle e padronizagdo de procedimentos, caracteristicos das praticas
de avaliagdo (STRATHERN, 2000), sdo enfatizados. Pode-se, inclusive, afirmar que a
Plataforma Brasil ndo é apenas um instrumento de unificagdo dos registros de pesquisa,
mas também de avaliagcdo e regulagdo do trabalho dos proprios CEPs. Além da breve
apresentacéo sobre seus objetivos explicitada acima, a pagina inicial do site da Plataforma
Brasil apresenta o relatorio quantitativo da qualidade de seu proprio funcionamento. E
possivel verificar em um quadro que apresenta “CEP em numeros -2013” e “CONEP em
numeros — 2013” o nimero de projetos recebidos e emitidos, o tempo médio do primeiro
parecer e do parecer final, assim como o nimero de pendéncias emitidas e o de projetos
em andamento.

A transformagéo de situa¢des e cenarios complexos em categorias sintéticas de
mensuragdo e comparabilidade, os indicadores, faz parte de processos de reforma e
modernizagdo, assim como de geragdo de accountability (MERRY, 2011). O crescente
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emprego de “politicas de certificagdo” - isto €, de atribuicdo de um selo de conformidade
a um produto, levando em conta seu processo produtivo (RADOMSKY, 2010, p. 16) -
poderia também ser incluido neste A&mbito de reflexdes, sendo os préprios CEPs e, de um
modo geral, a Plataforma Brasil, espagos de certificacdo das pesquisas. A elaboracéo de
indicadores de desempenho e sua exibicdo publica, em conformidade com os padrbes de
certificag@o constituidos nesse processo, ddo a impresséo de procedimentos eficazes de
controle e regulagao ética, assim como de transparéncia nos processos regulatérios. Um
sentido sobre “ética” se coloca pela agéncia da propria plataforma nacional. Nesse caso,
€ possivel perceber que instrumentos, comités e procedimentos de regulagcdo ndo apenas
avaliam eticamente os estudos e pesquisas realizados no Brasil; tais instrumentos técnicos
tém uma agéncia na configuracéo do proprio sentido de “ética” a ser constituida e avaliada.

Além disso, a propria existéncia de uma plataforma nacional significativamente
chamada de “Brasil” também pde em evidéncia a constituicdo de um processo de
desenvolvimento da ciéncia do pais que se associa a outros instrumentos regulatérios, no
minimo desde o final da década de 1990 - por exemplo, o sistema de curriculos Lattes, os
relatorios Capes de avaliagdo da pds-graduacéo, o diretério dos grupos de pesquisa, etc.
Essa dimenséo faz perceber que a influéncia bioética na produgdo normativa com relacdo
a ciéncia no Brasil se adicionam énfases modernizadoras da ciéncia feita no pais. Tal como
salienta Fassin (2006) a respeito de suas experiéncias de pesquisa na Franca e na Africa
do Sul, tradi¢cdes nacionais e a geopolitica mundial sdo também elementos relevantes nas
formas de configuragbes das préaticas de regulamentacdo ética. Fundamentalmente, isso
implica considerar as praticas de regulamentagcédo da ética em pesquisa como elementos
politicos de configuragdo de autoridades, objetos e meios preferenciais de intervencéo, e
nao como ferramentas neutras de gerenciamento e controle de dados.

No Brasil, pode-se dizer que a énfase na regulagdo ética das pesquisas se coaduna
com os investimentos na internacionalizagdo da ciéncia e, nesse sentido, chamam a
atencdo as campanhas midiaticas sobre o “Ciéncia Sem Fronteiras” (realizadas a partir
de 2012) que, embora apresentado como um programa de desenvolvimento da ciéncia
nacional através do envio de estudantes e pesquisadores para universidades no exterior,
deliberadamente excluiu, nas suas fases iniciais, as areas de ciéncias humanas e sociais.

Tal exclusdo parece se associar a deliberada indiferenga quanto as especificidades
de tais areas de estudo vigentes nas regulamentagbes da ética em pesquisa, anunciadas
por diversos comentadores de tais politicas - entre outros, Victora et al. (2004), Fleischer
e Schuch (2010). Esse cenario causa grandes preocupacoes, por conta dos efeitos das
politicas vigentes na concepcéo de ética criada e avaliada por tais instrumentos. Ao
colocar em jogo um conjunto diverso e heterogéneo de projetos de reforma baseados
em configuragdes morais que privilegiam os valores da eficiéncia administrativa e
controle, padronizagdo e monitoramento de procedimentos, assim como novas éticas de
autorresponsabilizag¢éo, calculo e gerenciamento de si daqueles envolvidos, certo sentido
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sobre a ética também é configurado nesse processo.

E neste sentido que se argumenta aqui que instrumentos, comités e procedimentos
de regulacdo ndo apenas avaliam eticamente os estudos e pesquisas realizados no Brasil;
tais instrumentos técnicos tém uma agéncia na configuragcéo do proprio sentido de “ética” a
ser constituida e avaliada. Como disseram as antrop6logas Marie-Andrée Jacob e Annelise
Riles (2007), um dos mais evidentes produtos da ética moderna é que esse dominio tem
que ser constantemente explicitado e burocraticamente evidenciado. Todo esse trabalho &
apresentado como um bem autoevidente, sempre carregado de sentido de tornar as coisas
melhores (JACOB; RILES, 2007). No entanto, esse processo nado implica simplesmente
controle e gerenciamento de informagdes: na légica que associa aspiracéo e regulagéo, ao
instituirem procedimentos de verificacéo, tais politicas produzem conhecimentos tomados
como “éticos”. Isto é, uma determinada perspectiva sobre ética também é configurada

neste processo, associada a transparéncia e ao controle de certas informacgdes.

31 AETICA TECNICA NO BRASIL

Para além de um sentido de ética reduzido a transparéncia e ao controle das
informacdes e longe de ser uma configuragdo que afeta somente o(a) pesquisador(a),
as regulamentacbes vigentes tém efeitos na produgdo discursiva de sujeitos: o(a)
pesquisador(a) e os sujeitos-alvo das pesquisas. A produgdo de regulamentagdes que
definem as relagbes entre os sujeitos envolvidos na pesquisa a partir da nogéo a priori de
“vulnerabilidade” daqueles que serdo alvos dos estudos pode levar a uma desconsideragéo
das proprias autorizagbes desses sujeitos e também da propria dimensdo de como tal
situacdo é produzida e vivenciada em cenarios particulares. Trata-se de uma aparente
multiplicagcdo e democratizagdo das formas de controle da pesquisa e de novos protocolos
para tanto que podem complexificar os modos de justificacdo da pesquisa qualitativa que
envolve sujeitos pesquisados e sujeitos pesquisadores em interagdes de diversos tipos.
Este deslocamento seria bem-vindo caso ndo fosse associado, muitas vezes, a uma
espécie de desautorizacdo de controles mais classicos sobre a pesquisa qualitativa dados
pelos proprios grupos-alvos das pesquisas e estudos, ou a uma invisibilidade das questdes
particulares que porventura se associem a determinado dominio de fenébmenos, lados
menos evidentes deste processo.

Um exemplo dessa dindmica pode ser visto na experiéncia da antrop6loga Nei Clara
de Lima e de sua equipe de pesquisa, acerca do estudo antropologico sobre as bonecas
Karaja, realizado no intuito de subsidiar o pedido de registro dessa referéncia cultural do
povo Karaja como patriménio cultural brasileiro (LIMA, 2014). A pesquisa teve inicio no final
do ano de 2008 e foi finalizada em 2011; o trabalho de campo ocorreu na aldeia Santa Isabel
do Morro e algumas aldeias contiguas (Watau, JK e Werebia), na ilha do Bananal-TO e nas
aldeias Buridina e Bdé-Buré, no municipio de Aruana-GO. Como parte das negociacoes
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para a realizagédo da pesquisa, foram realizadas viagens para a obtencédo de anuéncias das
liderancas politicas (caciques) em cada uma das aldeias onde seria realizada a pesquisa,
além da solicitagdo de licenga para a pesquisa na Funai e encaminhamento do projeto
de pesquisa ao CEP da UFG. Entretanto, em que pese o fato de o grupo estudado ter
concordado com a realizacdo da pesquisa, o CEP da UFG demorou a oficializar sua propria
autorizagéo, desautorizando neste processo o proprio grupo Karaja.

A prépria definicho de vulnerabilidade dada de “antemado” e associada a
determinados grupos torna dificil a problematizagdo de como essa nogédo é produzida,
vivida e experimentada diferencialmente em cenarios particulares, como salientou Braz
(2013) em texto sobre o0 assunto:

No campo que identifica os “sujeitos da pesquisa”, na “folha de rosto para pesquisa
envolvendo seres humanos”, do CONEP, percebe-se a preocupag¢do com os chamados
“grupos especiais”, que surgem, nos préprios termos do documento, enquanto sujeitos
menores de 18 anos, portadores/as de “deficiéncia mental”’, embrido/feto, sujeitos em
relacdes de dependéncia (estudantes, militares, presidiarios/as etc.) e “outros”. Nesse
sentido, é necessario indagar sobre os possiveis efeitos desse formuléario para a produgéo
desses sujeitos, digamos, “vulneraveis”. Sua vulnerabilidade esta, pelo documento, dada
de antemao - seja por marcas corporais ou por situacdes sociais vistas como cristalizadas,
tornando dificil a problematizagdo em torno da necessidade de entendermos as maneiras
como a vulnerabilidade, a desigualdade, ou mesmo a violéncia, antes de serem dados
universais, pré-culturais ou a-historicos, se produzem e sado vividas sempre em contextos
culturais, experienciais e relacionais particulares (BRAZ, 2013, p. 34-5).

Como também bem mostra Braz (2013), as exigéncias das atuais politicas de
regulamentacdo ética podem ndo somente produzir de antemao a vulnerabilidade dos
grupos pesquisados, como acentuar ou provocar vulnerabilidades nos sujeitos investigados.
Segundo Braz (2013), investigagdes sobre sexualidade entre sujeitos com menos de 18
anos, por exemplo, poderiam sujeitar os investigados a ter que receber uma autorizacéo de
seus pais e/ou representantes legais, dos quais podem querer ocultar essa tematizagao.
Além disso, o critério etario de definicdo de uma populagéo “vulneravel” pode esconder
outras marcacdes importantes na definicao e problematizagdo de universos de pesquisa,
como racga, classe e sexualidade. As reflexdes do autor vdo no sentido de problematizar
até que ponto as caracteristicas das pesquisas sobre sexualidade estdo contempladas
nas regulamentacgbes vigentes e, no caso da configuracdo de nog¢édo de “vulnerabilidade”
de certas populacgbes, sobre a eficacia da construgdo de tal conceito descolado de seu
contexto e produgéo.

Problematizacdes semelhantes foram também apontadas por MacRae e Vidal
(2006) quanto a possibilidade de refor¢co do estigma que a assinatura de um termo de
consentimento pode provocar entre usuarios de drogas ilicitas, populagdes que vivem na

rua, e outros grupos cujo registro da identidade, precisamente por motivos éticos, néo
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pode e ndo deve ser realizada. A luz ainda dessas interrogacgdes sobre os efeitos do tipo
de regulamentagdo da ética em ciéncia ora vigente no Brasil, é legitimo perguntar se, no
caso das pesquisas com instituicbes ou entre universos heterogeneamente marcados por
relacbes assimétricas de poder, as orientagdes vigentes ndo podem também privilegiar
o ponto de vista dos sujeitos com maior autoridade e condicbes de objetivar sobre seus
sentidos da pesquisa. Afinal, quem pode autorizar a realizacdo de uma pesquisa dentro
de uma instituicdo publica, por exemplo? O chefe ou presidente da instituicdo? Como ja
bem salientou Bevilaqua (2010), a ética na pesquisa qualitativa pode ser considerada
um multiverso em que muitos planos de controle precisam ser levados em conta, o que
complexifica enormemente sua consideracao.

Quando se leva em conta a proclamada dimensao pluriétnica da sociedade brasileira,
os conflitos com as prerrogativas normativas universalizantes da ética em pesquisa se
destacam. Caso analisemos as concepc¢oes indigenas do que se chama de “infancia”, por
exemplo, veremos que tem pouco a ver com as definicbes hegemdnicas modernas que
entendem tal periodo a partir das no¢des de desenvolvimento e vir a ser, acentuando seu
carater de vulnerabilidade (SCHUCH, 2014). Como ja escreveu a antrop6loga Antonella
Tassinari (2007), ha uma série de diferengas entre as concepgdes modernas e indigenas
de infancia:

Verificamos que, ao contrario da visdo adultocéntrica do pensamento
ocidental, o pensamento indigena coloca as criangas como mediadoras
entre categorias cosmolégicas de grande rendimento: mortos/vivos, homens/
mulheres, afins/consanguineos, nés/outros, predagdo/produgéo. Igualmente,
ao contrario de nossa pratica social que exclui as criangas das esferas
decisorias, as criancas indigenas sdo elementos-chave na socializagdo e na
interacdo de grupos sociais e 0s adultos reconhecem nelas potencialidades

que as permitem ocupar espagos de sujeitos plenos e produtores de
sociabilidade (TASSINARI, 2007, p. 23).

41 CONSIDERAGOES FINAIS

Por conta da critica aos processos acima destacados, antrop6logos com pesquisa
no Brasil realizam um duplo esforco (SCHUCH, 2013a): de um lado, produzem um
“engajamento critico” ao participarem em Comités de Etica em Pesquisa, tentam adaptar
as orientagdes existentes as especificidades préprias das Ciéncias Sociais e lutam para
ampliacdo dos termos legais para abarcar especificidades da pesquisa nas humanidades.
De outro, ha o esforco em direcdo a uma “recusa reflexiva” (DUARTE, 2004), através do
combate as orientagdes metadisciplinares e o debate sério das principais tensdes em torno
do assunto.

Alguns movimentos da &rea das Ciéncias Humanas foram realizados. Vale salientar
a pioneira criagdo do Comité de Etica do Instituto de Humanidades da Universidade de
Brasilia, em 2008. Sendo o primeiro comité especializado em “pesquisa social”, sua
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criagdo motivou-se pela insatisfagdo com a implementagéo de procedimentos vigentes e o
reconhecimento da importancia da revisao ética nas ciéncias humanas (DINIZ, 2010). Nota-
se que “pesquisa social” € configurada, pelo CEP-IH/UnB, como toda pesquisa qualitativa
e/ou que adota perspectivas analiticas das Ciéncias Humanas e Sociais. Mesmo com tal
especificidade, é possivel verificar que anogao de “risco”, propria da racionalidade biomédica
associada as politicas de regulamentagéo, ainda marca significativamente este dominio
de intervencéo sobre ética, mesmo neste comité especializado em “pesquisa social”. Isso
porque a definicdo de “pesquisa social” se adiciona, para afirmar a particularidade das
pesquisas dessa area, a “tese do risco minimo” - as quais, pela definicao adotada no CEP-
IH, envolveriam riscos semelhantes aos existentes nas relagbes sociais cotidianas. Em
que pese tal interpelagdo, a “tese do risco minimo” das pesquisas sociais se contrapbe
as especificidades das pesquisas da area biomédica e é nesse sentido que tal nocéo
€& empregada pelo CEP-IH, ou seja, para problematizar o uso do consentimento livre e
esclarecido nas pesquisas sociais.

Mais recentemente, desde abril de 2013, a partir da mobilizacdo das associa¢bes
cientificas representativas das diferentes disciplinas de Ciéncias Humanas e Sociais
aplicadas, vem sendo realizados esforgos de mobilizagédo politica contra a vinculagdo das
regulamentacdes da ética em pesquisa no Brasil vinculadas ao Ministério da Saude, como
a Resolugéo n° 196/96 e a Resolucdo ° 466/12. Foram criados o Férum de Associagdo
das Ciéncias Humanas, Sociais e Ciéncias Sociais Aplicadas e também um Grupo de
Trabalho para a elaboracdo de uma “resolugdo complementar” a Resolugéo n° 466/12, a
qual especifica e reforca as influéncias biomédicas e seu centralismo no detalhamento dos
termos e definicbes dos aspectos éticos das pesquisas envolvendo seres humanos. Tal
proposta visa transformar os termos das atuais regulamentag¢des, num cenario de crescente
hegemonia do modelo biomédico de definicdo de protocolos éticos em pesquisa no Brasil.

Na minuta formulada pelo GT, além de destacar e garantir que a ética em pesquisa
em Ciéncias Humanas e Sociais implica o respeito e garantia do pleno exercicio dos
direitos aos participantes, a minuta considera que a ética: “é uma construgdo humana,
portanto, histérica social e cultural” (ABANT, 2014, p. 1). Considera também que as Ciéncias
Humanas e Sociais tém especificidades na suas concepcoes e praticas de pesquisa, na
medida em que nelas prevalece uma concepg¢éao plural de ciéncia. A minuta define também
o proprio conceito de pesquisa em Ciéncias Humanas e Sociais:

Xl - pesquisa em ciéncias humanas e sociais: aquela que se voltam para
0 conhecimento e compreensdo das condigdes, existéncia e vivéncia das
pessoas e dos grupos, em suas relagdes sociais, seus valore culturais, suas
ordenagdes politicas e suas formas de subjetividade e comunicacéo, de
forma direta ou indireta. (ABANT, 2014, p. 3).

Por fim, a partir do trabalho desenvolvido, é possivel destacar que tais modos
de engajamento mostram que ndo ha recusa da revisdo ética na Antropologia Social; a
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busca é por uma ampliagdo dos termos da configuragéo da “ética” e um trabalho para sua
reinsercdo politica. Funestamente, porém, no final de janeiro de 2015, a CONEP rejeitou
formalmente a minuta da proposta elaborada pelo GT estabelecido pela prépria Comisséo,
gerando um cenario bastante conflitante para os pesquisadores das Ciéncias Humanas
e Sociais, que continuam lutando para que suas especificidades sejam reconhecidas e
respeitadas.

Nessa “luta”, talvez fosse pertinente considerar a constante necessidade de ampliar
o circulo de interlocutores no debate sobre ética: além da participagéo da “comunidade”
nos CEPs, tornar o debate sobre ética e pesquisa extrapolar os muros da universidade.
Pretende-se também, por meio desse procedimento, um certo modelo de “ciéncia” mais
excludente e elitista, ao mesmo tempo em que as disciplinas que trabalham com pesquisa
qualitativa possam se alimentar de demandas éticas que desafiam suas disciplinas. Além
disso, é importante atentar para a ética como dimensdo contingente, relacional e néo
dada por uma comunidade estavel de profissionais e paradigmas, mas por negociagcbes
complexas e situadas que envolvem diversos interlocutores. E, em suma, a necessaria
acentuacédo do aspecto politico da ética em pesquisa, 0 que implica complexidade e cautela
em sua consideracgao.
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